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O 
relógio marcava sete ho-
ras da noite de sábado, dia 
3 de setembro de 2011. Na 

entrada do morro Santa Marta, 
em Botafogo, moradores viram 
uma jovem bem arrumada subir 
a pé a principal ladeira do morro. 
Dentro de poucos minutos, Bruna 
Scot, 20, estudante de Comunica-
ção Social da PUC-Rio, se encon-
traria com amigos da faculdade 
na 25ª edição do Favela Chique – 
evento que, apesar do nome, esta-
va sendo realizado pela primeira 
vez na quadra de uma comuni-
dade carente. 

A pouco mais de 200 metros do 
local, Bruna já conseguia ouvir 
a inconfundível batida do funk, 
estilo musical surgido de uma 

Do barraco ao 
palácio: a entrada do 
funk na elite carioca
Estilo musical nascido nas favelas do Rio, o funk fincou de 
vez sua bandeira no território da classe média-alta da cidade, 
tornando-se mais uma manifestação artística  popular  consumida 
pela elite. Porém, essa elite que consome o funk é a mesma que 
evita o convívio direto com moradores de comunidades carentes. 
Como explicar essa aparente contradição?

Débora Póvoa e Gustavo Rocha

Bruna se diverte no Favela Chique, momentos depois de ter subido 
a pé a ladeira principal do morro Santa Marta
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releitura tupiniquim do miami 
bass – vertente da música eletrô-
nica que decolou da Flórida, nos 
Estados Unidos, e pousou aqui 
na década de 1980. Ao escolher 
o Santa Marta como ponto de 
encontro e diversão daquela noi-
te, a universitária protagonizou 
mais um caso de consumo de 
uma manifestação artística po-
pular pelas elites. 

De fato – e talvez de maneira já 
irreversível – o funk foi absorvido 
pela classe média-alta carioca, 
interessada no estilo o suficiente 
para se deslocar até comunida-
des carentes e curtir os famosos 
“bailes” realizados ali, mas, em 
geral, avessa ao convívio direto 
com aqueles que nelas moram. 

Uma das pessoas atentas a esse 
fenômeno, em curso desde me-
ados dos anos 1990, é Leonardo 
Pereira Mota, o MC Leonardo. 
Envolvido há mais de duas déca-
das com o funk, o autor de Rap das 
armas – música que estourou após 
fazer parte da trilha sonora do fil-
me Tropa de elite – acredita que a 
arte é como a luz do sol: “basta ha-
ver um espaço que ela entra, sem 
pedir licença”.

“Não há explicação para um li-
vro do Jorge Amado [Cacau], sobre 
uma fazenda de cacau, chegar à 
Itália e fazer sucesso. Não há expli-
cação para uma pessoa que nun-
ca foi ao sertão gostar das músicas 
do Luiz Gonzaga. O funk também 
é cultura regional que se espalhou 
para outros lugares. Somos cultu-
ra viva”, completou, enfático. 

MC Leonardo é um dos funda-
dores e atual presidente da Asso-
ciação dos Profissionais e Amigos 
do Funk (Apafunk). Ao afirmar 
que o gênero é “cultura viva”, 
o músico corroborou a visão de 

outro grande nome do meio. 
Para Eduardo Silva, 38 anos, o 
DJ Duda – que se preparava para 
subir no palco dali a algumas 
horas, em uma boate de Porto 
Alegre – o estilo se consolidou 
após adquirir uma linguagem 
própria, mais “brasileira”.

“Hoje, o funk faz sucesso no 
Brasil inteiro. Eu faço shows em 
todos os cantos do país”, come-
morou o descobridor de nomes 
como Bonde do Tigrão e Tati 
Quebra-Barraco, por isso consi-
derado o melhor “garimpeiro” 
do gênero. 

Parceira de MC Leonardo nas 
lutas pela regularização do funk 
junto ao poder público, a profes-
sora do Departamento de Histó-
ria da Universidade Federal Flu-
minense (UFF) Adriana Facina 
acredita que a aceitação do estilo 
pela classe média-alta é somente 
mais um capítulo de uma dinâ-
mica cultural já antiga, marcada 
pela absorção das artes popula-
res pela elite: “A vida das elites é 
feita de consumo, desespero e so-
lidão. É muito solitária, vazia de 
experiências próprias. Por isso, os 
ricos acabam consumindo a cria-
tividade que vem de outro lugar. 
E de onde ela vem? Dos pobres, 
que circulam e vivenciam mais 
a cidade” polemizou Facina, que 
ministra o curso de pós-gradua-
ção “O funk e o hip hop como ex-
pressão da diáspora africana”. 

Em tom mais ameno, o profes-
sor do departamento de Sociolo-
gia e Política da PUC-Rio, Eduar-
do Raposo, explicou que “não há 
um ‘porteiro’ instalado na fron-
teira entre as classes, exigindo 
um ‘passaporte carimbado’ para 
autorizar a entrada de uma arte 
produzida pelo outro lado”. 

“Você vê gírias vindas do funk 
que penetram nas elites e se ge-
neralizam. Da mesma maneira, 
se você colocar a Orquestra Sin-
fônica na Quinta da Boa Vista, 
o povo fica magnetizado”, disse. 
“Você não pode esperar que a 
arte acabe com a estratificação 
social, mas ela flexibiliza a fron-
teira entre as classes, junta pesso-
as de grupos diferentes, é capaz 
de aproximá-las”.

Consumo a distância
Porém, a elite que consome o 

funk é a mesma que evita con-
viver diretamente com pessoas 
de comunidades carentes. Bruna 
Scot reconhece a força do estilo – 
e também a do rap – enquanto 
cultura, mas não sabe explicar 
por que se identifica com esses 
gêneros e com as temáticas por 
eles abordadas. A estudante disse 
não ter o costume de passar por 

Apesar da aprovação do projeto de lei 
5.543/09, Mano Teko afirma que os 

funkeiros ainda temem a polícia
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regiões pobres da cidade. “Já esti-
ve no Santa Marta, mas tive que 
ir por conta de um trabalho de 
faculdade”. A estudante de Eco-
nomia da UFRJ, Catherine Imia, 
também já frequentou os bailes, 
mas nunca em comunidades. 
Para ela, falta “coragem e com-
panhia”. 

“Eu acho até um pouco con-
traditório da minha parte, mas 
isso acontece por causa da inse-
gurança que sentiria nesses lu-
gares” admitiu. “Mesmo com as 
UPPs [Unidades de Polícia Pacifi-
cadora], não me sentiria à vonta-
de nas comunidades. Até porque 
não conheço ninguém de lá, não 
sei como é”. 

Para a professora Adriana 
Facina, o comportamento das 
duas universitárias reflete uma 
posição ambígua da classe mé-
dia-alta em relação às camadas 
populares. Segundo ela, o medo 
é resultado de uma sociedade al-

tamente desigual. No entanto, 
afirmou a professora, junto ao 
medo convive uma certa curiosi-
dade de uma classe em relação 
à outra: “Esse universo das ca-
madas pobres gera fascínio nas 
mais altas. Esses dois mundos se 
constroem paralelamente, são 
dois mundos estranhos entre si 
e, justamente por isso, um lado 
tem curiosidade em relação ao 
outro”, explicou. 

Esse interesse do jovem rico em 
relação ao universo dos pobres 
vai até certo ponto, segundo MC 
Leonardo. O músico disse que se 
sente mais à vontade quando se 
apresenta nas comunidades “por-
que, ali, as pessoas estão falando 
sua língua, estão entendendo 
aquilo que você está falando”.

“As pessoas nos espaços eliti-
zados não querem saber do que 
você diz, nem sentir a realidade 
da qual você está falando, como 
enchente no barraco, violência 

policial. Elas ouvem aquilo tudo 
como se fosse uma notícia do Jor-
nal Nacional”, disse. 

A frieza na interação com o pú-
blico elitizado – mais interessado 

em somente dançar, segundo o 
MC – não impede os funkeiros de 
continuar a se apresentar nesses 
lugares. Alexandre Ferreira Bar-
celos, o Mano Teko, 33, ressal-
tou o cachê mais alto como um 
dos fatores que torna atraente o 
convite do dono da boate. Para o 
músico, porém, mais importante 
que engordar a conta bancária 
é o funk estar ocupando todos os 
espaços, elitizados ou populares. 
O vice-presidente da Apafunk é 
adepto do “funk consciente” que, 
nas letras, aborda a realidade 
das favelas e questões existen-
ciais, em vez de temáticas como 
o sexo e a criminalidade. Mano 
Teko disse aproveitar as boates 
como vitrines, se apresentando 
em escolas, “choppadas” de uni-
versidades, presídios e até acade-
mias de polícia. 

“A gente tem que mostrar o 
verdadeiro movimento funk, dife-
rente daquele que a mídia mos-
tra”, disse. “Dificilmente você 
vê na televisão um MC falando 
mal do governo. É sempre a ‘mu-

“Não existe a Cidade 
da Música, a Cidade 
do Samba, a Feira de 
São Cristóvão? Então, 
nós também queremos 
um espaço para o funk, 

porque ele merece”

MC Leonardo 

Integrantes e simpatizantes da APAFUNK se reúnem na escadaria da ALERJ, 
para esperar a aprovação do projeto de lei 5.543/09
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lher não sei o quê’ que ‘pousou 
assim’, ou a ‘briga no baile da 
comunidade tal’. Em 99% das 
vezes, o funk é ligado ou ao sexo 
ou ao crime. Para mudar isso, a 
gente sabe que tem que ocupar 
todos os espaços”, afirmou.

 
Funk e mídia

Os músicos e especialistas são 
uníssonos quando falam sobre 
a relação entre o funk e a mídia. 
Para eles, o que a televisão e os 
jornais mostram é apenas uma 
vertente do gênero: a que o asso-
cia diretamente à criminalidade.

“É uma relação contraditória 
e tensa. Ao mesmo tempo em 
que criminaliza o funk, a mídia 
também ganha bastante dinhei-
ro ao publicar notícias que o en-
volvem” apontou a professora 
Adriana Facina.

Assim como os veículos de in-
formação, a indústria do entre-
tenimento também se mostra 
atenta ao estilo. Segundo Mateus 
Aragão, organizador da festa 
“Eu amo baile funk” – que tem 
o Circo Voador, na Lapa, como 
palco principal há sete anos – os 
produtores de emissoras de tele-
visão fazem pesquisas detalha-
das sobre as tendências musicais 
do momento. 

“A Globo, por exemplo, sabe 
que terá milhões de espectadores 
se colocar o funk na programação 
ou na novela”, disse. “O mercado 
é implacável. Calcula-se que dois 
milhões de pessoas vão a bailes 
no Rio de Janeiro por final de se-
mana”.

Mateus Aragão, no entanto, 
se refere à única vertente do gê-
nero que a mídia aceita: o “funk 
do bem” que, em suas letras, não 
traz críticas sociais, como o “funk 

consciente”, nem menções à sexu-
alidade e à criminalidade, como o 
“funk do mal” ou “proibidão”. De 
acordo com Adriana, a visão da 
favela que alguns funkeiros pro-
pagam não é a que convém aos 
meios de comunicação. 

“É por isso que existe o “funk do 
bem” e o “funk do mal”. O pri-
meiro interessa aos meios porque 
mostra uma favela “domestica-
da”, ideal. Já o segundo retrata 
o cotidiano real da comunidade, 
usando uma linguagem que in-
comoda por ser mais bruta, mais 
erotizada”, afirmou. 

Funk consciente	
Ao contrário da mídia, a elite 

tem se mostrado mais aberta ao 
“funk consciente”, segundo Mano 
Teko. O músico contou um caso 
que ilustra essa receptividade: 
após dar uma palestra em uma 
academia de polícia, Teko foi con-
vidado a se apresentar em um ca-
samento na sede do Clube de Re-
gatas Vasco da Gama, na Lagoa. 

“Nunca pensei em estar ali. 
Pude mostrar o ‘funk consciente’, 
que gerou uma reação positiva 
nas pessoas. Elas diziam ‘legal, 
pensei que fosse uma coisa, mas 

é outra’. Houve um diálogo que 
normalmente não se tem com 
esses grupos mais elitizados”, 
disse.

Para os porta-vozes dessa ver-
tente, o palco não é o único cam-
po de batalha. Há dois anos, um 
grupo formado por integrantes e 
simpatizantes da Apafunk conse-
guiu, na Alerj (Assembleia Legis-
lativa do Rio de Janeiro), a apro-
vação do projeto de lei 5.543/09 
que transformou o funk um “mo-
vimento cultural e musical de 
caráter popular” do estado – ex-
cluindo, apenas, as canções que 
façam apologia ao crime. Outra 
medida anulou uma determina-
ção anterior, que proibia os bai-
les. Para MC Leonardo, as novas 
leis garantiram avanços, como a 
criação de um edital com 25 pro-
jetos culturais relativos ao funk no 
valor de R$ 25 mil cada um. 

“A lei não é mudança, é um 
instrumento de mudança. Se 
você não a usar, não adianta 
nada”, constatou sendo realista. 
“Não existe a Cidade da Música, 
a Cidade do Samba, a Feira de 
São Cristóvão? Então, nós tam-
bém queremos um espaço para o 
funk, porque ele merece”. 

Edição de número 12 do Favela Chique lotou o Vivo Rio

POP!POP!
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Ela não vai à favela, mas gosta de conhecer de longe as histórias de quem mora 
ali. Bruna Scot ouve, atenta, as histórias contadas pelas duas empregadas que 
trabalham em sua casa, ambas moradoras da Cidade de Deus. 
“Elas falam, com muita naturalidade, sobre a violência e as meninas que começam 
a vida sexual muito cedo. Acho tudo isso muito esquisito, é uma realidade muito 
distante da minha. Mas eu peço para as minhas empregadas contarem as histórias 
de onde elas moram. É um tema que me chama atenção”, disse dividida entre o 
sentimento de estranheza e o de curiosidade.
Essa posição ambígua em relação ao universo cultural das camadas mais pobres é 
compartilhada pelos frequentadores de festas como “Eu amo baile funk”. Há sete 
anos, o evento é realizado em espaços elitizados do Rio de Janeiro. Os ingressos do 
último lote chegam a valer R$ 40 cada um – em ambientes mais sofisticados, como 
Vivo Rio e Jóquei Clube, a entrada atinge os R$ 200. Os preços, no entanto, não 
afugentam moradores de comunidades. Em uma das muitas edições da festa no 
Circo Voador, na Lapa, Catherine Imia logo percebeu que esse grupo se diferenciava 
do restante do público: “Os mais humildes tinham mais requebrado, mais jogo de 
cintura. Eles usavam roupas mais indecentes, mais provocantes”, contou.
As universitárias também não passaram despercebidas. Assim que pôs o pé no Santa 
Marta, Bruna Scot notou que os moradores a observavam, “mas sem hostilidade”. 
“Uma hora, todo mundo parou para olhar, rir, apontar. Ouvi alguns dizendo ‘olha 
a patricinha subindo o morro!’. As pessoas te olhavam de um jeito esquisito. Sem 
maldade, mas achando engraçado, porque são realmente diferentes a juventude da 
zona sul e a da favela, no jeito de se vestir, de falar”, disse. 

“Agora é lei: o funk 
é o mais novo mo-
vimento cultural e 
musical de caráter 
popular do estado 
do Rio”. Assim, o 
site da Alerj (As-
sembléia Legislati-
va do Rio de Janei-
ro) anunciou a lei 

de autoria dos deputados Marcelo Freixo (PSol) e Wagner 
Montes (PDT). Dentre as mudanças, a mais comemorada é 
o fato de o funk  ser agora tratado pela Secretaria de Cultu-
ra, e não mais pela Secretaria de Segurança Pública. 
A conquista junto ao poder público pode ser um caminho 
para que certas histórias constrangedoras não mais aconte-
çam. Mano Teko que o diga. O MC contou que um amigo 
de uma comunidade de São Gonçalo juntou todos os do-
cumentos necessários para organizar um baile. Distribuiu 
panfletos pelo bairro inteiro, anunciando a data da festa. 
No dia marcado, momentos antes do início, um comandan-
te da polícia o abordou e exigiu diversos documentos. Mes-
mo após ter apresentado toda a papelada exigida, o oficial 
revelou ao rapaz o real motivo de sua intervenção: “baile 

funk  não pode porque eu não quero”. 

“É assim que as coisas acontecem. As pessoas têm medo de 
usar essa ferramenta legal que conquistamos, ainda mais 
porque, nesse caso, o policial era ex-capitão do Bope”, dis-
se Mano Teko. “Nós temos que ser respeitados por sermos 
agentes culturais. Há 30 anos, o funk atinge todo o mundo 
sem nenhum centavo do poder público”. 
MC Leonardo ressaltou a crescente presença do funk nas 
comunidades. O músico diz ser do tempo em que a favela 
era associada somente ao samba, ao “cara com a caixinha 
de fósforo”. 
“O funk ainda não aconteceu, ele vai acontecer. Hoje, ele 
é a trilha sonora da 
favela” disse. “Nos-
sa luta não é contra o 
preconceito. Quem tem 
preconceito tem que 
se tratar. Nossa luta é 
contra aqueles que lu-
tam contra o funk ”.

Você não gosta de mim, 
mas sua filha gosta...

Amanhã vai ser outro dia?
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MC Leonardo se 
emociona no dia da 

aprovação do projeto de 
lei 5.543/09, na ALERJ


